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Resumo: O presente artigo visa fazer uma discussão sobre as principais reformas curriculares
ocorridas nos anos 1990 e 2000 e apresentar algumas análises sobre o currículo de Química no
Ensino Médio. Para isso, trabalha-se com pesquisa de autores que apresentam reflexões sobre as
Diretrizes Curriculares Nacionais para o  Ensino Médio,  os  Parâmetros  Curriculares Nacionais
para o Ensino Médio e as Diretrizes Estaduais de Química de alguns estados brasileiros, de forma
a abordar o conceito de currículo e os impactos dessas reformas para o ensino de Química. O
artigo se estrutura privilegiando a discussão de três eixos centrais, primeiramente o contexto das
reformas curriculares a partir dos anos 1990, os objetivos e críticas tecidas a elas, o conceito de
currículo e o ensino de Química evidenciando os desafios para a consolidação do processo de
ensino e aprendizagem.

CONTEXTO,  OBJETIVOS E IDEOLOGIAS DAS REFORMAS CURRICULARES A PARTIR DOS

ANOS 1990.

Os estudos que tratam sobre as mudanças curriculares apontam a década de
1990  como  o  auge  dessas  reformas,  pois  impulsionaram  os  debates  sobre  as
preocupações na condução do ensino. 

Conforme  Moehlecke  (2012)  o  Ensino  Médio  teve  como  resultado  desse
processo as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio -  DCNEM de 1998
e os Parâmetros Curriculares Nacionais Para o Ensino Médio - PCNEM de 2000. Tais
reformas não foram nada mais do que documentos que deveriam ser seguidos pelas
escolas em todo o Brasil. O que estava em curso na época eram as recomendações
internacionais  voltadas  para  a  promoção  de  “um  novo  Ensino  Médio”  que  fosse
compatível com as demandas da sociedade e principalmente da organização produtiva.

Predominaram,  nesse  momento,  estudos  que  privilegiavam  abordagens
teóricas  macroeconômicas  e  análises  estruturais  que  buscavam  revelar  a
sintonia  existente  entre  as  medidas  adotadas  pelo  governo  no  país  e  as
orientações  de  organismos  multilaterais,  como  Banco  Internacional  de
Reconstrução  e  Desenvolvimento  (BIRD),  o  Fundo  Monetário  Internacional
(FMI) e Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), entre outros. Nesse
cenário, as DCNEM e, posteriormente, os Parâmetros Curriculares Nacionais
do Ensino Médio, são identificados como parte dessa reforma do Ensino Médio
e criticados, principalmente, por seguirem a mesma direção e pressupostos da
reforma  da  educação  e  do  Estado  realizadas  no  Brasil  nos  anos  1990,
fortemente marcados pelo ideário neoliberal  (cf.  Bueno, 2000; Cunha, 2000;
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Frigotto e Ciavatta, 2002; Ferretti e Silva Jr., 1998; Kuenzer, 1997, 2000, 2001;
Martins, 2000). (MOEHLECKE, 2012, p. 02). 

Essas  reformas  são,  portanto,  resultantes  das  recomendações  do  dos
organismos internacionais, que impuseram e ditaram os rumos da educação no Brasil
nos anos 1990. Autores como Kuenzer (2000); Bueno (2000); Domingues et al. (2000),
já demonstraram as ideologias que estavam por trás dessas reformas. 

As diretrizes tinham como filosofia a "educação para a vida e não mais apenas
para o trabalho", repletas de frases, muitas vezes com duplo sentido, Ensino Médio
unificado, a superação da dualidade, o desenvolvimento do pensamento crítico dos
indivíduos, e um currículo flexível.  (MOEHLECKE, 2012).

 Da mesma forma sucederam-se as críticas a essas reformas que conforme
Moehlecke  (2012)  centraram-se  em  três  aspectos  principais:  a  subordinação  da
educação ao mercado, a permanência da separação entre formação geral e para o
trabalho e por fim o poder de indução relativamente limitado das diretrizes.

Essas diretrizes passaram por uma série de atualizações depois de 1998 e
atualmente as escolas e profissionais da área de ensino seguem as diretrizes de 2011,
que  preconizam  garantir  a  integração  do  Ensino  Médio  com  a  educação
profissionalizante,  além  de  financiamento  como  o  Fundo  de  Manutenção  e
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação
– Fundeb, que tem a finalidade de expandir o ensino básico, visando à universalização,
e seu desenvolvimento.

O CURRÍCULO NO ENSINO MÉDIO 

O Ensino Médio expressa-se não apenas na demanda por financiamento, mas
também em uma reorganização curricular a fim de superar a fragmentação do saber, a
evasão, o desinteresse escolar e organizar o currículo em áreas do conhecimento que
são  trabalhadas  de  forma  contextualizada  e  interdisciplinar  de  acordo  com  as
características regionais. Essas áreas de conhecimento estão presentes na divisão de
conteúdo do Exame Nacional  do  Ensino Médio  -  ENEM,  que inclusive  passou por
algumas  modificações,  assumindo  funções  de  avaliação  sistêmica,  avaliação
certificatória  e  avaliação  classificatória,  caracterizando-se  como  um  orientador  de
formulação de  políticas públicas, por exemplo, o acesso as Universidades que se dá
conforme avaliação classificatória.  (MOEHLECKE, 2012).

 Ao  discutir  sobre  as  reformas  curriculares   Pinto  (2002),  ressalta  que  o
currículo atual do Ensino Médio  é  totalmente voltado na preparação do aluno para o
vestibular, e que, ainda assim, por muitas vezes tem os conteúdos ensinados de forma
superficial,  o  que   reproduz  concomitantemente  o  dualismo  criado  no  sistema  de
ensino, representado na escola da classe mais pobre, destinada ao árduo trabalho
industrial, e a classe favorecida com uma gama de possibilidades para uma formação
mais ampla e concreta. O resquício dessa duplicidade pode manifestar-se de forma
mascarada,  porém  é  latente  na  sociedade  atual,  já  que,  quem  tem  condições
financeiras elevadas busca o ensino privado, enquanto aqueles desprovidos dessas
condições lhes restam apenas escola pública, atualmente precarizada e com formação
fragmentada. 

Contudo, entender a hegemonia dessas reformas suas ideologias e objetivos
requerem  que  compreendamos  o  sentido  que  a  educação  tem  assumido
historicamente no Brasil. 
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NORTEADORES DO CURRÍCULO DE QUÍMICA 

As  Diretrizes  Curriculares  Nacionais  para  o  Ensino  Médio  outorgadas  pelo
Parecer 15/98, e os Parâmetros Curriculares Nacionais para o Ensino Médio, compõe
juntamente com a LDB 9.394/96 o conjunto das reformas supostamente necessárias a
este novo momento nacional. 

 Através de princípios definidos na LDB 9394/96, o Ministério da Educação,
num trabalho conjunto com educadores de todo o País, chegou a um novo perfil para o
currículo, apoiado em competências básicas para a inserção de nossos jovens na vida
adulta. (BRASIL, 1998).

De acordo com Nunes (2002) esse parecer é fruto da consulta a diferentes
segmentos da educação presentes no país com participações de várias organizações
que colaboraram para a construção das DCNEM, que se efetivou com a realização do
Seminário Internacional de Políticas para o Ensino Médio, organizado pelo Conselho
Nacional  de Secretários Estaduais de Educação (CONSED) em colaboração com a
Secretaria de Educação do Estado de São Paulo, em 1996. 

Ao analisar as reformas curriculares fica evidente a sua consonância com a
LDB 9394/96, especificamente o capítulo IV que trata da organização da educação
nacional que visa:

IV  -  Estabelecer,  em colaboração  com os  Estados,  o  Distrito  Federal  e  os
Municípios,  competências  e  diretrizes  para  a  educação  infantil,  o  ensino
fundamental e o Ensino Médio, que nortearão os currículos e seus conteúdos
mínimos, de modo a assegurar formação básica comum; (BRASIL, 1996, p.
01).

Embora  desde  1998,  com  as  DCNEM  já  houvesse  a  preocupação  com  a
construção  de  um  currículo  nacional  comum,  que  tivesse  como  característica  a
formação  voltada  para  as  demandas  produtivas,  para  a  vida  e  a  flexibilização  do
currículo, cada Estado teve autonomia de formular suas próprias diretrizes. 

Nesse sentido o Estado do Paraná foi precursor na elaboração das Diretrizes
Estaduais de Educação para todas as disciplinas do Ensino Médio, que resultaram de
um intenso debate iniciado desde 2004 até 2008. Essas diretrizes surgiram das bases
daqueles que compõem o chão da escola, ou seja, de professores que “em grupos,
organizados por disciplina, esses professores puderam, mais uma vez, discutir tanto os
fundamentos  teóricos  das  DCE  quanto  os  aspectos  metodológicos  de  sua
implementação em sala de aula” (PARANÁ, 2008, p. 08). 

Em consonância com as Diretrizes Curriculares Nacionais, as estaduais tem
plena  autonomia  na  construção  e  unificação  de  um  currículo  único.  Nesse  artigo,
aborda-se algumas discussões voltadas especificamente para o currículo de Química,
visando extrair as principais contribuições para essa disciplina.

Cabe considerar que por resultar-se de debates e proposições curriculares dos
professores  de  escolas  públicas  do  Estado  do  Paraná,  as  diretrizes  tem  sido  um
orientador hegemônico e que norteia atualmente as propostas curriculares previstas no
Projeto Político Pedagógico das Escolas, bem como dos planos de ensino de cada
disciplina. 

Nessa  perspectiva  Caetano  e  Beline  (s/d)  ressaltam que  como  documento
oficial,  as  Diretrizes  Curriculares  para  a  Educação  Pública  do  Estado  do  Paraná
chegaram às escolas em 2006. Para a Secretaria de Estado da Educação - SEED,
estes  documentos simbolizam os Núcleos Regionais de  Educação do Estado e as
vozes unânimes de todos os professores das escolas públicas do Paraná, uma vez
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que, de acordo com a Secretaria, sua elaboração resultou de um processo coletivo de
discussão entre 2003 a 2006.

Em relação a disciplina de Química, sua organização nas três séries remete a
três  conteúdos  estruturantes  sendo  eles:  Matéria  e  sua  natureza;  Biogeoquímica;
Química sintética. Esses conteúdos conforme Paraná (2008) consideram como objeto
de estudo e ensino dessa disciplina as substâncias e materiais. 

Assim os conteúdos estruturantes são norteadores da grade curricular dessa
disciplina,  e  dimensionam  os  conteúdos  específicos,  nesse  sentido  as  diretrizes
classificam tais conteúdos como:

Entende-se  por  conteúdos  estruturantes  os  conhecimentos  de  grande
amplitude que identificam e organizam os campos de estudos de uma disciplina
escolar,  considerados  fundamentais  para  a  compreensão  de  seu  objeto  de
estudo  e  ensino.  Como  constructos  atrelados  a  uma  concepção  crítica  de
educação, os conteúdos estruturantes da Química devem considerar, em sua
abordagem teórico-metodológica, as relações que estabelecem entre si e entre
os  conteúdos básicos  tratados  no  dia-a-dia  da  sala  de  aula  nas  diferentes
realidades regionais onde se localizam as escolas da rede estadual de ensino.
(PARANÁ, 2008, p. 58).

Ao analisar as diretrizes curriculares em escolas brasileiras Ribeiro et al. (2012)
ressaltam que a disciplina de Química é marcada pelo  desinteresse dos alunos, que
ocorre  por  alguns  motivos  como a  falta  de  afinidade  pela  matéria  ou  pela  grande
frequência  da  utilização  de  aulas  expositivas,  onde  conceitos  são  reproduzidos,
provados por cálculos matemáticos e repetidos de forma mecânica.

Essa identificação das estratégias didáticas utilizadas pelos professores, requer
a necessidade de mudança pedagógica.

Corroborando com Ribeiro  et al.  (2012), Moraes (1989) argumenta que é ne-
cessário preocupar-se em repensar e reelaborar uma proposta de ação pedagógica em
função do momento histórico, à medida que a realidade é reconstruída pelo homem, a
educação também precisa  ser  reformulada.  Deve-se buscar  uma interação entre  a
escola e a sociedade, pois são mutuamente influenciadas. 

Conforme Ribeiro et al. (2012), quando se trata do ensino de Química, observa-
se na pratica de alguns professores a preocupação de colocar o aluno como agente do
conhecimento,  através  de  uma  aula  problematizada  onde  o  mesmo  é  instigado  a
pensar  sobre  problematizações,  gerando  o  diálogo,  discussões  e  posicionamentos,
para chegar a uma conclusão sobre o conteúdo e seu pleno entendimento.

Ambos  autores,  analisaram  as  diretrizes  curriculares  de  três  Estados
brasileiros:  Minas  Gerais,  São  Paulo  e  Rio  Grande  do  Sul,  e  constataram que  os
fundamentos  desses  referenciais  expõem  a  necessidade  de  contextualização  do
currículo.  Além  de  refletirem  sobre  as  semelhanças  entre  esses  currículos  e  os
conteúdos, em geral, presentes nos livros didáticos oferecidos aos alunos.

A partir do conceito de Jonnaert, Ettayebi e Defise  apud Ribeiro  et al. (2012,
p.04), o currículo define-se como:

[...]  um  currículo  é  um  conjunto  de  elementos  com  fins  educativos  que,
articulados  entre  si,  permitem  a  orientação  e  a  operacionalização  de  um
sistema  educativo  por  meio  dos  planos  de  ações  pedagógicos  e
administrativos.  Ele  está  ancorado  nas  realidades  históricas,  sociais,
linguísticas, política, econômicas, religiosas, geográficas e culturais de um país,
de uma região ou de uma localidade. 
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Defendem a necessidade de diferenciar currículo e programa de ensino, sendo
que o primeiro promove os fins para o processo educativo, sua orientação, enquanto o
segundo consiste na maneira como ocorrerá esse processo e sua operação. 

Os estudos acerca da reorganização da política escolar, como a reelaboração
do currículo, não significam, necessariamente, trabalhar por objetivos, como fazem em
algumas escolas. Procura-se atualmente pensar em um ensino de Química que não
vise apenas a transmissão de conteúdos e que, ao final de um ciclo prepare o aluno
para o ingresso na universidade por meio do vestibular ou similar, mas pretende-se
propor um ensino que promova a contextualização. (RIBEIRO et al. 2012) 

Para isso alguns documentos, por exemplo, os PCNEM apontam como um dos
propósitos a promoção de um ensino melhor com a defesa de um currículo integrado,
com relações menos hierarquizadas, que possibilitam maior diálogo e promovem um
ensino aberto e flexível. (BRASIL, 2000). 

Porém, essa reforma, conforme análise de Ribeiro  et. al. (2012), depende de
diferentes fatores como: a organização e distribuição dos conhecimentos, as seleções
dos conteúdos, tal que, desconsideram a interdisciplinaridade e a contextualização no
sentido sócio histórico.  

Ao analisarem os impactos dos PCNEM para a disciplina de Química, Nunes e
Nunes  (2007)  ressaltam  que  a  estrutura  desse  documento  possui  característica
normativa,  contrariando  a  própria  LDB  em  alguns  pontos  relacionados  a  ciências
exatas. Os autores configuram como sendo positiva a característica normativa, pois
focaliza a discussão sobre o ensino de ciências. Conforme o caráter proposto para a
elaboração do PCNEM verificou-se em sua leitura que as teorias interacionistas de
Piaget  e/ou  Vigotsky  são  observadas  em  itens  como  a  interdisciplinaridade,
metodologia e o desenvolvimento de competências de cada indivíduo.

No entanto, as teorias e conceitos químicos apresentados são tratados com
superficialidade,  os  autores  apontam  que  isso  ocorre  porque  o  documento  foi
elaborado de forma vertical não tendo a contribuição de todos os professores, segundo
eles, houve  déficit  de um tratamento mais aprofundado e uma intensiva participação
dos  professores  que  envolvidos  em  suas  práticas  não  possuem  uma  formação
adequada e muitas vezes ensinam conceitos errôneos ou equivocados. A ausência de
conhecimento teórico e domínio sobre o conteúdo científico pode deixar os professores
perdidos quanto o embasamento que norteia suas práticas. 

Ao  se  comparar  as  diretrizes  do  Estado  do  Paraná,  um  dos  elementos  a
destacar é a participação plena de professores quais mobilizados em suas escolas
foram os protagonistas dessa construção. (CAETANO, BELLINE, s/d). 

Em relação aos PCNEM, a  LDB 9394/96,  conforme Nunes e Nunes (2007)
relata que uma mudança no sistema de ensino não pode ter em seus documentos o
caráter impositivo. Contudo, para esses autores muitas vezes o que está no documento
desvincula-se  da  prática,  cujo  discurso  apresentado  não  deixa  espaço  para  o
pluralismo de  ideias.  Nesse  sentido,  os  autores  fazem uma crítica,  em especial  a
disciplina de Química que em poucas linhas nota-se a presença de:

[...] uma confluência de teorias não justificadas ou nominadas que passa a ser
colocada ao professor como uma “receita metodológica” para sua prática de
sala de aula. Em um único parágrafo o texto aborda Conhecimentos Prévios,
Cambio  Conceitual  (Mudança  Conceitual),  Interdisciplinaridade,  e  o
Construtivismo sócio histórico de Vigotsy, sem ter a preocupação de apresentar
os conceitos, sua aplicabilidade e limitações de cada um. (NUNES, NUNES,
2007, p. 110). 
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Nesse sentido, antes de explicar como aplicar e desenvolver a aula é preciso
entender  os  conceitos  científicos  a  fundo,  muitas  vezes  o  professor  desconhece
conceitos  pedagógicos  e  suas  teorias  pedagógicas,  por  mais  que  o  documento
simplifique, seu discurso é vazio, pois o professor não tem condição de aplicá-lo, o que
revela um documento carente de um aporte teórico-metodológico. 

Nunes e Nunes (2007) além das críticas aos PCNEM, remetem alguns pontos
positivos evidenciados nesse documento, como a linguagem utilizada, a tentativa de
incluir a interdisciplinaridade, a diversificação de correntes pedagógicas, bem como o
próprio chamado à mudança e à reforma educacional. Acima de tudo o documento
contempla a importância do desenvolvimento das habilidades e competências de cada
indivíduo,  devendo  garantir  a  formação  científica,  moral,  e  para  o  trabalho,
contemplando assim a formação para a cidadania. 

Assim,  é  necessário  que  o  estudante  adquira  diversas  habilidades  e
competências antes de ingressar na Educação Superior, uma vez que deve
estar apto para atuar profissionalmente mesmo se não ascender à esse nível
de formação. Ao elencar as habilidades e competências a serem adquiridas
naquela fase de estudos os PCN´s deixam bem claro a importância que estes
desempenharão no Novo Ensino Médio. Uma vez que serão essas habilidades
adquiridas  as  que  possibilitarão  ao  egresso  no  Ensino  Básico  fazer  suas
próprias  escolhas  e  decidir  sobre  seu  futuro  (RICARDO,  2003).  (NUNES,
NUNES, 2007, p. 111). 

Nesse sentido, seja no que concerne aos limites e possibilidades dos PCNEM,
é pertinente sua análise, pois se trata de um documento de extrema importância tendo
o objetivo de nortear a elaboração dos currículos das escolas, a falta de estudá-lo
muitas vezes pode acarretar na elaboração de um currículo desconexo, vazio e que
não contemple as demandas dos alunos. (RIBEIRO, et al. 2012).

Outro elemento importante destacado por Ribeiro et al. (2012) é a relação entre
o livro didático e o currículo, os autores chamam atenção para que o livro não se torne
um apêndice  do  conteúdo,  mas  seja  um complemento  para  sua transmissão,  pois
geralmente é o livro didático o que determina o currículo a ser ensinado na escola.
Edições recentes  desses livros  foram produzidas a  partir  dos  conteúdos norteados
pelos Parâmetros Curriculares Nacionais para o Ensino Médio - PCNEM. Os mesmos
fazem uma apresentação abrangente da disciplina de Química, com reprodução fiel
dos PCNEM, o que pode distanciar  o conteúdo da realidade do aluno,  já que não
mantém  qualquer  relação  com  seu  cotidiano,  e  consubstanciam-se  em  simples
conteúdos a serem reproduzidos.  

Dessa forma o currículo torna-se homogêneo, desconsiderando a realidade de
onde está sendo trabalhado, quando generaliza o uso indiscriminado do mesmo livro
didático como único material a ser utilizado em todo país, ocorre a simples reprodução
curricular, sem que essa se relacione com a realidade e as experiências de diferentes
alunos. Os autores chamam a atenção para a importância da realidade local e o perigo
do uso indiscriminado de um mesmo material didático. Uma possível solução para essa
questão seria substituir a adoção de um livro único para todos os alunos daquela série
por uma coleção de diferentes livros que seria colocada à disposição dos alunos para
consulta e comparação. (RIBEIRO, et al. 2012).

Corroborando com esses autores, Abreu (2011) considera que historicamente é
uma característica comum dos currículos de Química voltarem-se para a memorização
e descrição, tendem a buscar a classificação e o enquadramento do que a integração e
a articulação entre as disciplinas. Isso ocorre devido a fragmentação do conteúdo, pois
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ela  está  associada  a  maior  transmissão  de  conhecimento  com enquadramento  do
mesmo, transmitido sem interdisciplinaridade ou relacionado a realidade do aluno. 

Um elemento importante para superar essas lacunas curriculares, é a formação
do professor, pois este quando detém uma formação sólida e domina os conteúdos
científicos  da  sua  área  de  atuação,  pode  dinamizar  suas  metodologias,  partir  da
realidade do aluno e superá-la através da intermediação do conhecimento científico.
(SAVIANI, 1991). 

Tal discussão é importante, pois temos a percepção de que a contextualização
é imprescindível  para que os alunos consigam estabelecer pleno entendimento das
matérias trabalhadas, podendo compreender a observação da teoria em seu dia a dia.

Nesse sentido, Lima e Grillo (2008, p.115) inferem que “é possível a elaboração
de  um  currículo  de  Química,  que  privilegie  a  construção  de  conhecimento  que
possibilite as transformações sociais, de modo a estruturar uma sociedade capaz de
incluir a todos, por meio da apropriação de saberes. ” O conhecimento é relevante não
apenas  como  conteúdo  a  ser  assimilado,  mas  também  como  possibilidade  de
potencializar as ações dos sujeitos e suas intervenções na realidade. 

Assim, os  autores ressaltam a necessidade de um currículo  interdisciplinar,
contextualizado,  pois  ele  envolve  e  aproxima  o  conteúdo  da  realidade  do  aluno,
viabilizando a satisfação desses permitindo-lhes alcançar objetivos de aprendizagem.

Da  mesma  forma,  Staver  (2007)  ressalta  a  necessidade  de  avaliação  do
professor quando vai escolher os conteúdos para ser ensinados de forma a estabelecer
maior  coesão  entre  o  interesse  dos  grupos  e  a  ciência.  Importantes  teorias
pedagógicas tem mostrado a necessidade de relacionar a aprendizagem de algo novo
com algo que já foi aprendido. 

Ribeiro  et  al.  (2012)  também  ratificam  a interdisciplinaridade  e
contextualização,  onde se  argumenta  que o currículo  deve  ser  flexível  para  que o
professor  possa  intervir  a  hora  que  achar  necessário,  e  permitir  que  o  aluno
compreenda seu cotidiano, com a transmissão de competências que possam melhorar
sua qualidade  de vida.  No  entanto,  a  flexibilização a  qual  propõem relaciona-se  a
plasticidade dos conteúdos, bem como dos materiais didáticos, em que o professor
pode diversificar as aulas e considerar a realidade local. 

Os  PCNEM  valorizam  a  ciência  e  a  tecnologia  como  mecanismos  para  o
conhecimento, Ribeiro et al. (2012) ressaltam que estes não podem limitar-se a única
forma de aproximação do contexto social. A inclusão da contextualização no currículo
de  Química  parece  ser  uma  forma  de  rompimento  com  o  modelo  apresentado
anteriormente. Entretanto, o conceito de “contextualização” ainda é frágil e tem sido
compreendido de forma diferente por grupos de educadores. Morin (2006) infere que
todo conhecimento deve contextualizar o objeto. O autor afirma que “quem somos” é
inseparável de “onde estamos”, “de onde viemos” e “para onde vamos”. 

É possível  perceber  essa perspectiva,  pois  muitos  profissionais  ao  dominar
uma técnica se acomodam deixando de explorar outras vertentes, porém é muito vasto
o número de disciplinas e conteúdos trabalhados no Ensino Médio que podem ser
abordados  e  explorados  de  diferentes  formas,  não  se  restringindo  a  apenas  uma
vertente de conhecimento.  

Essa acomodação dos professores tende a aumentar o número de práticas
tradicionais,  sem  reflexão,  abordando  propostas  curriculares  extraídas  dos  livros
didáticos.  Ribeiro  et  al.  (2012)  colocam  que  a  negação  de  professores  quanto  a
participação em grupos de formação continuada como um fator que dificulta a evolução
didática desses profissionais.
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Algumas justificativas para essa acomodação são dadas por Woods (1999),
destacando  como  as  principais  a  exigência  imposta  ao  professor  para  o  controle
homogêneo de grupos, ou ao que costuma-se denominar de falta de controle de sala,
ou mesmo, de indivíduos, a especialização em uma única disciplina, além da negação
em participar de grupos de formação continuada. Esses justificativas levariam a uma
pedagogia fragmentada em seus saberes, e podem inibir processos criativos. 

O conhecimento  trabalhado na escola  tem priorizado o saber  acabado e  o
saber  pronto.  Os  conteúdos  são  trabalhados  de  forma  fragmentada,  parcelada,
desvinculadas  dos  saberes  que  os  alunos  possuem,  prejudicando  assim  seu
entendimento.  Essas  características  de  produção  do  saber  na  contemporaneidade
colocam a necessidade de repensá-lo na escola e a forma como é realiza-lo. Nesse
sentido,  observa-se  que  algumas  reponsabilidades  devem  ser  assumidas  com
permanente elaboração e reconstrução das práticas  educativas,  para  assim,  atingir
nossos objetivos  de formação de indivíduos pensantes,  criticamente formados para
exercer suas responsabilidades como cidadãos (RIBEIRO, et al. 2012). 

 Visando esse objetivo essa é uma perspectiva básica que os professores 
devem ter consciência logo que iniciam sua prática docente, para que o ensino de 
qualidade seja atingido por um maior número de pessoas.

BREVE ANALISE SOBRE DIFERENTES ABORDAGENS DE MODELOS ATÔMICOS 

As análises das Diretrizes em quatro estados brasileiros (Minas Gerais, São
Paulo,  Paraná e Rio Grande do Sul)  possibilitaram a percepção de diferenças nas
propostas curriculares na explicação de um mesmo conteúdo na disciplina de química,
quais foram estabelecidas de maneira comparativa.

Os estudos comparados de Ribeiro et al. (2012) sobre as diretrizes de química
nos três estados levaram a seguinte constatação: percebe-se que os modelos atômicos
de Rutherford e Bohr são norteadores para a compreensão dos estudos da matéria,
porém o Estado de Minas os aborda a partir da representação de formas simbólicas,
que são demonstrações do modelo, enquanto São Paulo os aborda quando enfatiza a
estrutura da matéria. Já o Rio Grande do Sul, evidencia a importância da contribuição
desses dois modelos e o domínio comparativo entre as semelhanças e diferenças que
os constituem. Quando analisado as diretrizes do Estado do Paraná, observa-se que
esse documento orienta a compreensão baseada nos modelos atómicos de Rutherford
e Bohr, assim como preconiza os três estados estudados, mas amplia essa análise
para outros modelos como o de Dalton e Thomson, de forma a enfatizar estados de
agregação e natureza elétrica da matéria. (PARANÁ, 2008).

Para os autores essas três modelagens preocupam-se mais com os conceitos
e conteúdos estudados do que com os procedimentos para sua apropriação. 

Através de uma breve análise das diretrizes do Paraná observou-se que o
documento orienta a compreensão da constituição química da matéria com base nos
conhecimentos sobre modelos atômicos (Dalton, Thomson, Rutherford e Bohr), estados
de agregação e natureza elétrica da matéria. (PARANÁ, 2008). 

Portanto,  indiferente do referencial  utilizado,  se os professores conseguirem
adaptar  uma  metodologia  satisfatória  da  qual  seus  alunos  consigam  estabelecer
relação com os conhecimentos que já detinham, com enfoque na contextualização do
conteúdo, o referencial se torna satisfatório, caso contrário também não alcançará seu
objetivo. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Ao se tratar de reformas curriculares grande parte dos autores reflete sobre
ideologias e objetivos que estão por trás de sua formulação. No Brasil, tais ideologias
reforçam a lógica da adaptação curricular as demandas do sistema produtivo, o que
pode  simultaneamente  resultar  em  uma  formação  mecânica  e  desprovida  de
conhecimentos que incorporam a totalidade. 

A  organização  das  propostas  curriculares  volta-se  para  a  preparação  do
indivíduo com vistas ao alcance do ensino superior, tais propostas são orientadas por
áreas de conhecimento, e tendem a se estruturar conforme a reprodução de processos
seletivos como provas e vestibulares, limitando consequentemente a didática de muitos
professores que restringe a ensinar utilizando apenas livros didáticos para nortear sua
prática de ensino.  

Para superar este quadro os professores poderiam dispor de uma formação
aprofundada juntamente com tempo e incentivo para reunir-se com profissionais de
outras disciplinas a fim de formular práticas que contemplem a proposta curricular de
forma interdisciplinar.  No  que  tange  o  ensino  de  ciências  os  profissionais  da  área
deveriam discutir práticas pedagógicas com o intuito de contextualizar e aprimorar os
conhecimentos  científicos  para  a  aplicação  em  sala  de  aula,  pois  o  déficit  de
conhecimento cientifico pode comprometer o desenvolvimento do currículo.

Alguns autores apontaram a necessidade de uma reforma curricular para o
ensino  de  Química  no  Brasil  qual  não  deve  ser  confundida  com  uma  crítica  ao
conteúdo  de  Química.  Enfatizam  que  ao  tratar  do  currículo,  deve-se  privilegiar
discussões  que  considerem as  escolhas  dos  conteúdos,  como  abordá-lo,  além da
crítica que privilegia o processo pouco reflexivo das reformas vigentes. 

Além disso, observou-se que muitas vezes o que está em jogo ao tratar do
currículo  não  é  a  falta  ou  ausência  de  conteúdos,  mas  de  uma boa  formação  do
professor, que quando munido de conhecimento de sua área, consegue fazer a seleção
do  que  é  essencial  para  o  aluno  conhecer,  contemplando  a  realidade  local,  a
contextualização e a interdisciplinaridade. 

Foi  destacado  a  contextualização,  qual  nada  mais  é  que  a  abordagem do
conteúdo de forma a relacioná-la com a realidade do aluno, em detrimento de práticas
pedagógicas que muitas vezes são mecanizadas fazendo com que os conteúdos sejam
destituídos de sentido. 

As reformas curriculares nada mais são do que uma atualização de conteúdo,
onde  muitas  vezes  são  justificadas  pelo  anacronismo  frente  ao  sistema  produtivo.
Porém ficou evidente a importância da participação ou do protagonismo do professor
para  sua  construção.  Evidencia-se  que  quando  isso  ocorre,  os  conteúdos  podem
convergir na contextualização e na interdisciplinaridade, ao passo que denuncia-se o
engodo de propor novas reformas quando há outros elementos que devem permeá-las
como  a  formação  de  professores,  o  domínio  dos  conteúdos  científicos,  a
interdisciplinaridade e a contextualização. 
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